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A efetividade social e a concessão do saneamento à iniciativa 
privada: o caso do leilão da CEDAE no Rio de Janeiro, Brasil

Social effectiveness and private sanitation concessions: the CEDAE 
auction in Rio de Janeiro, Brazil

Resumo  A alteração no marco legal do sanea-
mento (Lei 14.026, de 15 de julho de 2020) passou 
a exigir licitação no Brasil, mesmo nos casos de 
prestação do serviço de saneamento antes dele-
gada pelos municípios às companhias estaduais, 
mediante contrato de programa. O objetivo foi 
identificar os atores que se beneficiaram com a 
mudança na lei e observar a efetividade social do 
processo de desestatização, que ocorreu em abril 
de 2021 com o leilão dos serviços de abastecimen-
to de água e esgotamento sanitário prestados pela 
Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio 
de Janeiro (CEDAE) em 35 municípios do estado. 
Adotou-se a análise exploratória de dados secun-
dários e a metodologia da integração sistêmica, 
que possibilita identificar o papel e a atuação de 
atores sociais na concessão dos serviços operados 
pela CEDAE no Rio de Janeiro. Concluiu-se que os 
governos federal, estadual e municipais, o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
e grupos privados ganharam com as concessões, 
mas quanto à efetividade social dos serviços, ob-
servou-se que é menor a proporção de população 
de baixa renda com redes de afastamento do es-
goto sanitário nos municípios do estado operados 
pela iniciativa privada e que as tarifas praticadas 
são em média maiores ao comparar com os muni-
cípios que participaram do leilão.
Palavras-chave  Abastecimento de água, Redes 
de esgoto, Efetividade

Abstract  Changes in the regulatory and legal 
framework for Brazil’s water and sanitation sec-
tor (Law 14,026, July 15, 2020) require compe-
titive bidding for service contracts, even in cases 
where the provision of services was previously 
delegated to state-owned utilities under program 
contracts. The aim of this study was to identify 
the actors who benefited from these changes to 
the legislation and assess the social effectiveness 
of the privatization of water supply and sewerage 
services in the state of Rio de Janeiro by investiga-
ting the auction of services provided by the public 
utility CEDAE in four blocks comprising 35 mu-
nicipalities in April 2021. We conducted an ex-
ploratory analysis of secondary data and used the 
systemic integration method to identify the main 
actors involved in the concession process and the 
role they played. It is concluded that federal, state, 
and municipal governments, the Brazilian Deve-
lopment Bank, and the concessionaires have gai-
ned from the concessions, while the percentage of 
low-income populations connected to the sewage 
collection or drainage network is lower and tariffs 
are higher in municipalities served by the private 
sector when compared to the municipalities en-
compassed by the auction.
Key words Water supply, Sewerage systems, Ef-
fectiveness
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introdução

O movimento pela abertura da prestação dos 
serviços de abastecimento de água e esgotamen-
to sanitário à iniciativa privada é antigo. Desde 
1991, o Programa de Modernização do Setor de 
Saneamento (PMSS) tinha como estratégia para 
alcançar a universalização: o aumento do inves-
timento privado e a ampliação das concessões ao 
capital privado1. Posteriormente, a Lei nº 8.987, 
de 1995, que dispõe sobre o regime de conces-
são, estimulava estados e municípios a licitar os 
serviços de saneamento e a concederem a enti-
dades privadas2. No entanto, as concessões que 
ocorreram nos anos seguintes não foram capazes 
de aumentar significativamente a cobertura dos 
serviços de saneamento entre a população vulne-
rável dos municípios. 

Reconhecendo a necessidade de ampliação 
do acesso às redes de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, especialmente para a po-
pulação de baixa renda, em 2007, foi instituída a 
Lei nº 11.4453. Esta lei estabelecia como princí-
pios fundamentais: a universalização do acesso, 
a integralidade dos serviços de saneamento, efi-
ciência e sustentabilidade econômica, modicida-
de tarifária e o controle social sobre a prestação 
dos serviços de saneamento básico, porém alguns 
temas ainda permaneceram obscuros como a ti-
tularidade na prestação dos serviços em Regiões 
Metropolitanas. Elas são compostas por mais de 
um município e formam uma sub-região dentro 
do estado, mas não possuem titularidade prevista 
em lei. 

A Lei nº 14.026/2020, que atualiza o mar-
co legal do saneamento básico, art. 13, incisos I 
e II4, prevê que a alocação de recursos públicos 
federais será condicionada à estruturação de 
prestação regionalizada, um claro incentivo à re-
gionalização, assim como estimulava o Plano Na-
cional de Saneamento (PLANASA) (Decreto-Lei 
nº 949/1969)5. No entanto, diferentemente do 
PLANASA, a prestação regionalizada a partir da 
nova lei, não deve ser exclusivamente realizada 
pelas Companhias Estaduais de Saneamento Bá-
sico (CESBs), pois a alteração legal, que prevê a 
exigência de licitação prévia à assinatura de con-
tratos, permite às CESBs, empresas privadas ou a 
qualquer entidade, concorrerem e serem decla-
radas prestadoras dos serviços de saneamento6. 
As CESBs perderam a preferência na prestação 
dos serviços, mas os estados continuam sendo 
responsáveis pela instituição dos blocos de re-

gionalização, chamados de unidades regionais 
de saneamento básico (Lei nº 14.026/2020, art. 
7º)4, formando blocos de municípios a serem li-
citados.

Em 21 municípios no estado do Rio de Janei-
ro (RJ), a iniciativa privada já vinha operando 
serviços de saneamento em 2019, sendo que 14 
correspondiam à concessão plena de água e es-
goto. Eram 3 concessões apenas para a prestação 
do serviço de abastecimento de água e em 2 mu-
nicípios, somente para o serviço de esgotamento 
sanitário. A Parceria Público Privada (PPP)7 foi 
estabelecida em 2 municípios, sendo uma par-
ceria somente em esgoto e a outra em ambos os 
serviços8.

O leilão da Companhia Estadual de Águas e 
Esgotos do Rio de Janeiro (CEDAE), que ocorreu 
em 30 de abril de 20219, aconteceu em razão da 
pressão de atores sociais que buscavam conceder 
à iniciativa privada a prestação dos serviços de 
água e esgoto em regiões do estado, antes reali-
zada por Companhia Estadual de Saneamento 
Básico, mediante contrato de programa, instru-
mento utilizado entre entes da federação, que 
dispensava a licitação. O valor obtido no leilão 
foi de R$ 22,7 bilhões, 134% acima do mínimo 
esperado, que era de R$ 9,7 bilhões10. Com a con-
cessão, parte do fornecimento de água do estado 
passou para dois consórcios por 35 anos. Entre-
tanto, ninguém arrematou o bloco 3 constituído 
pela zona oeste do RJ e os municípios de Itaguaí, 
Paracambi, Pinheiral, Piraí, Rio Claro e Seropé-
dica. 

Nesse contexto, quem ganha com o proces-
so de concessão à iniciativa privada dos servi-
ços prestados pela CEDAE? Esta pergunta será 
respondida ao longo deste artigo, onde será 
apresentada a situação do saneamento nos mu-
nicípios que participaram do leilão, observando 
especialmente o atendimento da população de 
baixa renda. Em seguida, descreve-se o recente 
leilão da CEDAE. Posteriormente, foi utilizada a 
metodologia de integração sistêmica para iden-
tificar o papel de cada ator social nesse proces-
so e mapear dois grupos: um a favor e o outro 
contrário à transferência dos serviços prestados 
pela CEDAE para a iniciativa privada. Por fim, 
foram analisados quais atores ganharam com a 
concessão à iniciativa privada e se a transferên-
cia da prestação dos serviços de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário para entidades 
privadas contribuirá para a efetividade social do 
saneamento básico.
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A efetividade social e a situação 
do saneamento nos municípios que 
participaram do leilão da CEDAE

O Plano Nacional de Saneamento Básico 
(PLANSAB)11, importante instrumento de pla-
nejamento do setor, busca assegurar o fortale-
cimento da gestão e prestação dos serviços na 
perspectiva da maior eficiência, eficácia e efetivi-
dade. A eficiência pressupõe a redução de custos 
e dispêndio mínimo na relação entre insumos 
e serviços12. Eficácia diz respeito ao alcance de 
resultados previstos12, no que tange à qualidade 
dos serviços prestados. A efetividade, por sua 
vez, refere-se ao efeito da decisão pública e visa 
verificar se o serviço responde adequadamente 
às demandas e às necessidades da comunidade12. 
A efetividade social do saneamento é definida 
como o atendimento das necessidades e deman-
das da população vulnerável pelas políticas do 
setor. Preocupa-se principalmente com o público 
alijado do acesso aos direitos humanos essenciais 
que deveriam ser garantidos pelo Estado. “A no-
ção de efetividade supõe um compromisso real e 
verdadeiro com os objetivos sociais e as deman-
das políticas da comunidade”13(p.633).

O cumprimento dos 17 objetivos do desen-
volvimento sustentável (ODS) previstos na Agen-
da 2030, da qual o Brasil é signatário, inclui o 
ODS 6 que visa garantir água limpa e saneamen-
to para todos. Ademais, o acesso à água potável 
e ao saneamento corresponde a direito humano 
essencial reconhecido pela Organização das Na-
ções Unidas (Resolução 64/A/RES/64/292, de 
28/07/2010).

A Efetividade Social é o valor máximo bus-
cado no desenho e avaliação de Políticas e Pro-
gramas públicos14, “criados para garantir direitos 
sociais e melhores condições de vida ao cida-
dão”(p.132), devendo ser considerada a “capaci-
dade de gestão de agentes públicos e privados e 
necessidades específicas de públicos-alvo segun-
do sua maior ou menor vulnerabilidade”14(p.132).

Assim, para observar a efetividade social 
do saneamento nos municípios do estado do 
RJ, entre a população de maior vulnerabilidade, 
utilizou-se como fonte de informação o Cadas-
tro Único do governo federal15 (CadÚnico), que 
identifica e caracteriza as famílias de baixa renda 
e possui dados sobre saneamento nos municípios 
do país (Tabela 1). No que se refere à população 
total, foi utilizado o Sistema Nacional de Infor-
mações sobre Saneamento (SNIS)16 (Tabela 2).

Os indicadores de cobertura e de tarifa média 
praticada nos 35 municípios que participaram do 

leilão foram comparados aos observados nos 21 
municípios que já eram operados por grupos pri-
vados no estado8. 

De 2015 a 2018, apesar da redução na pro-
porção de pessoas vulneráveis nos municípios 
que participaram do leilão, o maior percentual 
de população inscrita no CadÚnico em relação 
à estimativa17 da população total em 2018, ultra-
passava a metade no município de São Francisco 
de Itabapoana (66,1%) e Casimiro de Abreu apre-
sentou o menor percentual (8,5%) (Tabela 1).

Outro aspecto relevante é que em 2018, 
65,7% das pessoas inscritas no CadÚnico tinham 
cobertura de redes de distribuição de água nos 
municípios que participaram do leilão, percen-
tual menor do que nos municípios operados por 
grupos privados no estado, onde a média era de 
69,5%. No entanto, nos 35 municípios do leilão, 
em média, 61,8% da população vulnerável em 
2018 tinha afastamento do esgoto por rede, inclu-
sive por redes pluviais, mas não necessariamente 
tratamento. Quando observados os municípios 
operados por grupos privados, o índice caía para 
51,8% (Tabela 1).

No cenário em que os serviços vêm sendo 
prestados pela iniciativa privada, não houve de 
fato efetividade social na prestação do serviço de 
coleta de esgoto. Argumentos importantes contra 
a concessão à iniciativa privada da prestação dos 
serviços de saneamento correspondem aos “ris-
cos de desinvestimento em um dos eixos do sa-
neamento básico que é o esgotamento sanitário, 
pelo simples fato de não ser rentável do ponto de 
vista econômico”18(p.3). 

De acordo com o SNIS16, o atendimento da 
população total com serviços de água e esgoto era 
maior entre os municípios do setor privado no 
período analisado. Todavia, a média das tarifas 
praticadas nos municípios operados pela iniciati-
va privada em 2018 (R$ 5,41 por m³) foi superior 
à cobrada pelos municípios que participaram do 
leilão (R$ 3,69 por m³) (Tabela 2). Mesmo com 
maiores tarifas no setor privado, o atendimento 
da população total com redes de esgotamento sa-
nitário sofreu redução de 0,4 pontos percentuais 
(p.p.) entre 2015 e 2018 (de 71,3% para 70,9%). 
Nos municípios do leilão, houve aumento de 2.9 
p.p. (de 49,9% para 52,8%) (Tabela 2). 

O contexto de déficit de saneamento, espe-
cialmente entre a população vulnerável nos mu-
nicípios do estado foi agravado pelas crises da 
qualidade do abastecimento de água nos anos 
de 2020 e 2021, na capital, quando a CEDAE 
distribuiu água para consumo com forte cheiro 
e gosto, em razão da presença de geosmina19,20. 
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tabela 1. Percentual e média de inscritos no Cadastro Único em relação à população total, com rede geral de 
distribuição de água e rede coletora de esgoto ou pluvial, nos municípios que participaram do leilão da CEDAE e 
com operação privada no estado do Rio de Janeiro, 2015 e 2018.

Estado do Rio de Janeiro
e municípios

Blocos 
leilão 

(30/04/2021)

inscritos no 
Cadastro Único 

em relação à 
população total (%)

Rede geral de 
distribuição de 

água (%)

Rede coletora de 
esgoto ou pluvial 

(%)

2015 2018 2015 2018 2015 2018
Estado do Rio de Janeiro 28,2 24,9 75,5 75,8 72,3 72,9
municípios leilão CEDAE
São Sebastião do Alto 1 14,6 10,6 44,3 47,8 43,1 51,1
Aperibé 11,1 11,2 88,6 94,1 89,4 89,9
Cambuci 15,5 13,2 72,9 73,0 74,7 83,6
Cantagalo 12,0 8,2 66,9 67,9 66,4 65,6
Duas Barras 8,6 8,6 60,0 72,8 4,3 40,6
Casimiro de Abreu 8,5 6,7 90,0 90,3 29,3 41,6
Cordeiro 9,2 6,7 85,5 90,2 87,9 89,4
Itaocara 13,5 10,7 79,2 79,3 78,5 76,4
Miracema 12,1 57,9 89,5 89,5 94,2 92,2
São Francisco de Itabapoana 73,8 66,1 18,9 20,2 0,3 1,1
Tanguá 47,0 42,2 29,9 39,6 39,3 35,1
Cachoeiras de Macacu 41,2 38,9 35,1 57,2 25,7 34,5
Rio Bonito 40,3 37,8 39,6 42,1 55,8 59,3
Saquarema 41,0 30,3 27,3 28,0 9,2 7,2
Itaboraí 32,8 32,4 23,1 21,4 42,0 38,0
Magé 46,4 37,9 34,3 31,0 46,8 46,5
Maricá 29,7 34,1 12,0 15,9 6,2 10,9
São Gonçalo 28,6 25,8 67,4 70,6 63,9 68,2
Miguel Pereira 2 10,2 9,3 49,9 56,9 38,4 44,1
Paty do Alferes 17,6 13,0 47,9 57,8 17,6 23,0
Rio Claro 3 9,1 7,4 59,6 68,7 64,1 73,5
Pinheiral 12,4 11,2 90,7 90,7 96,7 91,5
Piraí 8,7 6,5 80,7 78,9 76,4 79,2
Paracambi 35,9 37,6 81,8 79,9 89,8 88,4
Seropédica 38,1 36,1 97,5 70,5 54,4 38,8
Itaguaí 37,4 29,6 86,8 86,4 87,2 88,0
Belford Roxo 4 41,0 39,7 72,9 73,1 73,3 76,7
Japeri 51,7 41,1 77,0 61,9 60,2 52,8
Mesquita 32,1 29,4 86,4 89,8 89,0 93,5
Nilópolis 26,2 22,3 87,1 60,5 90,1 62,9
Queimados 51,1 40,2 77,9 79,0 79,6 81,2
São João de Meriti 26,0 21,1 92,4 92,8 93,6 95,2
Duque de Caxias 36,0 27,6 64,6 65,5 82,8 84,3
Nova Iguaçu 33,3 31,7 66,3 60,5 71,3 68,6
Rio de Janeiro(1) 1, 2, 3 e 4 21,4 19,9 95,2 94,9 91,3 91,9
média 27,8 25,8 65,1 65,7 60,4 61,8
municípios com serviços de saneamento prestados por entidades privadas(2)

média 26,4 22,1 66,8 69,5 48,7 51,8
Notas: (1) O município do Rio de Janeiro foi desmembrado em bairros que constituíram os quatro diferentes blocos do leilão9. (2) 
Municípios com serviços de saneamento prestados por entidades privadas em 2019 no estado do Rio de Janeiro8.

Fonte: Microdados do Cadastro Único do Governo Federal, 2015 e 201815. Estimativas da População, 2015 e 201817.
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tabela 2. Percentual e média de atendimento total de água, de esgoto e tarifa média praticada nos municípios que 
participaram do leilão da CEDAE e com operação privada no estado do Rio de Janeiro, 2015 e 2018.

Estado do Rio de Janeiro 
e municípios

iN055_AE - 
Índice de 

atendimento 
total de água 

(%)

iN056_AE - 
Índice de 

atendimento 
total de 

esgoto (%)

iN004_AE - 
tarifa 
média 

praticada 
(R$/m3)

iN055_AE - 
Índice de 

atendimento 
total de água 

(%)

iN056_AE - 
Índice de 

atendimento 
total de 

esgoto (%)

iN004_AE - 
tarifa 
média 

praticada 
(R$/m3)

2015 2018
Estado do Rio de Janeiro 92,2 64,5 3,66 90,5 65,4 4,51
municípios leilão CEDAE
São Sebastião do Alto 51,5 (-) 3,32 47,4 (-) 3,44
Aperibé 96,0 (-) 3,32 86,0 86,9 4,10
Cambuci 78,6 (-) 3,32 75,6 65,8 4,28
Cantagalo 77,9 73,4 2,00 69,9 100,0 4,87
Duas Barras 78,5 14,2 3,32 69,6 11,6 3,99
Casimiro de Abreu 98,7 57,0 2,45 76,4 47,8 0,60
Cordeiro 99,1 46,1 3,32 95,2 40,2 1,90
Itaocara 90,8 (-) 3,32 88,3 73,9 3,90
Miracema 99,8 97,0 3,43 90,3 95,1 4,50
São Francisco de Itabapoana 73,3 1,2 3,32 42,1 1,0 3,93
Tanguá 67,7 31,2 3,32 51,7 26,8 3,66
Cachoeiras de Macacu 87,0 56,9 0,76 94,5 54,6 0,24
Rio Bonito 86,6 (-) 3,32 77,0 73,5 4,47
Saquarema 91,8 73,4 5,25 97,3 74,0 6,16
Itaboraí 80,5 42,3 3,32 74,1 34,7 5,31
Magé 78,9 42,4 3,32 72,9 37,6 4,39
Maricá 58,3 12,1 3,36 41,8 10,0 3,04
São Gonçalo 84,5 38,6 3,90 81,3 33,5 1,59
Miguel Pereira 99,9 45,5 3,32 78,8 (-) 2,86
Paty do Alferes 72,5 65,1 3,63 69,1 (-) 4,16
Rio Claro 67,6 (-) 3,32 67,2 (-) 3,98
Pinheiral 90,2 100,0 3,32 74,2 86,7 4,26
Piraí 99,5 36,1 3,32 77,5 32,2 0,05
Paracambi 73,6 45,9 3,32 70,7 70,8 4,79
Seropédica 70,8 33,3 3,32 68,4 32,8 7,14
Itaguaí 89,0 39,2 3,32 83,2 39,5 5,13
Belford Roxo 80,3 40,7 3,35 76,5 38,8 4,06
Japeri 74,0 (-) 3,32 72,4 (-) 3,47
Mesquita 97,1 43,7 3,34 97,0 48,4 4,78
Nilópolis 99,8 99,8 3,32 97,7 93,1 4,07
Queimados 85,2 40,7 3,32 84,1 42,2 2,99
São João de Meriti 93,4 48,9 3,32 91,6 60,5 4,50
Duque de Caxias 86,2 44,1 3,33 84,5 43,1 3,17
Nova Iguaçu 93,6 45,1 3,33 93,2 45,0 0,13
Rio de Janeiro(1) 98,3 83,1 3,83 97,4 85,1 5,18
média 84,3 49,9 3,29 77,6 52,8 3,69
municípios com serviços de saneamento prestados por entidades privadas(2)

média 90,0 71,3 4,35 90,6 70,9 5,41
Notas: (1) O município do Rio de Janeiro foi desmembrado em bairros que constituíram os quatro diferentes blocos do leilão9. (2) 
Municípios com serviços de saneamento prestados por entidades privadas em 2019 no estado do Rio de Janeiro8. (-) Indicadores não 
informados, não foram considerados no cálculo da média.

Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, 2015 e 201816.
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A geosmina é produzida por algas verde-azula-
das (cianobactérias) cujo crescimento é favore-
cido pelo aumento da concentração de matéria 
orgânica do esgoto, despejado diretamente em 
ambientes aquáticos19,20. Estabeleceu-se então, 
um cenário que contribuiu com o apoio da opi-
nião pública pela concessão dos serviços de sa-
neamento prestados pela CEDAE à iniciativa 
privada. Da mesma forma, o lento processo de 
despoluição da baía de Guanabara depôs a favor 
da concessão dos serviços, uma vez que cartões 
postais da cidade do RJ seguiam em elevado esta-
do de poluição21.

Processo de concessão à iniciativa privada: 
o leilão da CEDAE

Em 2017, o estado do RJ decretou “Estado 
de Calamidade Pública Financeira” e a CEDAE 
foi dada como garantia do Plano de Recupera-
ção Fiscal firmado entre o governo do estado e a 
União Federal22.

O leilão da Cedae ocorreu principalmen-
te pela necessidade do estado de obter recursos 
para abater dívidas contraídas com o governo fe-
deral, em razão de um empréstimo feito em 2017 
no banco BNP Paribas para pagamento de salá-
rios atrasados de servidores, que venceu no fim 
de 2020 e foi quitado pelo governo federal, com 
valor aproximado de 2,9 bilhões23. 

No total, o leilão da CEDAE gerou cerca de 
R$ 14,4 bilhões ao governo do estado24. Entretan-
to, a União não tinha sido reembolsada até junho 
de 202123. A Advocacia-Geral da União entrou 
com um recurso para derrubar a liminar do Su-
premo Tribunal Federal (STF) que impede a co-
brança da dívida que chega ao valor atualizado 
em 2021, de R$ 4,3 bilhões, porém ainda aguar-
dava julgamento23.

Quatro grupos empresariais se habilitaram a 
participar do leilão da CEDAE10: Redentor, Iguá 
Saneamento (que não atuavam no estado do RJ), 
o Consórcio Rio Mais Operações de Saneamento 
S.A. (Saneamento Ambiental Águas do Brasil e 
BRK Ambiental) e AEGEA (operadora denomi-
nada Prolagos).

Os consórcios Redentor e Rio Mais Opera-
ções de Saneamento S.A. participaram do leilão, 
porém não arremataram nenhum dos blocos. 

Os consórcios AEGEA e Iguá Saneamento 
foram os vencedores do leilão organizado pelo 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) para três dos quatro blocos de 
concessão regionalizada dos serviços de abaste-
cimento de água e esgotamento sanitário em 29 

municípios do estado10, conforme apresenta-se 
detalhadamente no Quadro 1.

O bloco 3 não recebeu lances, mas foi remo-
delado e licitado em dezembro de 202125. 

Para que ocorresse o leilão, diversos atores 
desempenharam papéis importantes e que cul-
minaram com a sua realização. A metodologia da 
integração sistêmica possibilita o mapeamento 
dos atores, permitindo que sejam identificadas 
as motivações e interesses que oportunizaram ou 
que tentaram interromper a realização do leilão.

método

Análise exploratória e integração sistêmica 
como instrumento de avaliação da 
concessão de serviços de saneamento 
à iniciativa privada no estado 
do Rio de Janeiro

Procedeu-se à análise exploratória de dados 
secundários referentes aos anos de 2015 e 2018, 
obtidos dos microdados do CadÚnico e em con-
sulta ao SNIS. Foram selecionados indicadores 
de cobertura e de tarifa média praticada nos 
municípios do RJ que passaram por processo de 
concessão privada ou PPP até 20148 e nos muni-
cípios componentes dos lotes compreendidos no 
leilão da CEDAE. 

Em 30 de abril de 2021, durante o leilão de 
concessão à iniciativa privada dos serviços de 
distribuição de água, coleta e tratamento de es-
gotos prestados pela CEDAE, houve uma busca 
acirrada pelas áreas mais rentáveis onde a empre-
sa atuava. Diferentes grupos agiram com distin-
tas motivações em relação ao leilão. A Integração 
Sistêmica se apresenta como uma metodologia 
de planejamento que identifica essas forças para 
que haja o entendimento dos principais interes-
ses envolvidos, dos benefícios individuais alcan-
çados e do interesse geral para que possa haver 
as mudanças necessárias, principalmente em prol 
da efetividade social do saneamento no estado do 
RJ. O mapeamento dos atores foi realizado me-
diante consulta à legislação e aos principais arti-
gos jornalísticos e científicos recentes.

A metodologia de Integração Sistêmica envol-
ve três conceitos: sistema, rede e escala. A teoria 
geral dos sistemas foi proposta por Ludwig von 
Bertalanffy26 na década de 1940 com o objetivo 
de integrar as diferentes especialidades da ciên-
cia, entendendo que cada especialidade contribui 
para o todo. Há um elemento extra, a sinergia 
que amplia a força na união das partes ao invés 
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da atuação individualizada27,28. O “sistema” re-
presenta o todo, as partes são representadas pela 
“rede” de atuação, que pode ser tanto uma rede 
de integração como também de desintegração e 
exclusão. A rede, então, contribui para percepção 
de atores sociais em suas interações e os espaços 
de negociação29. Além dos conceitos de sistema 
e rede, há o conceito de escala de atuação, que 
mostra a importância de que as ações sejam 
orientadas para uma determinada realidade em 
um determinado espaço físico, territorial30. 

A estratégia de aplicação da Integração Sistê-
mica é focada na identificação de cada ator social 
envolvido com o leilão, observando o conflito 
de interesses na prestação dos serviços de sane-
amento no estado do RJ. Os atores configuram a 
rede que atua favoravelmente ou contra o proces-
so de concessão dos serviços de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário à iniciativa privada 
e o sistema corresponde à política de saneamento 
básico que se impõe nos municípios do estado do 
RJ, escala geográfica de atuação e espaço de nego-
ciação da efetividade social do saneamento. No 
próximo item serão relacionados os atores en-
volvidos com a concessão dos serviços prestados 
pela CEDAE, conforme fluxograma apresentado 
na Figura 1.

Resultados

Atores relacionados à concessão 
para a iniciativa privada dos municípios 
atendidos pela CEDAE

A favor da concessão à iniciativa privada: 
governos federal, estadual e municipais 
Governo federal: O governo federal aprovou 

durante seu mandato a Lei nº 14.026, de julho 
de 20204, enquanto a pandemia do coronavírus 
se instalava no país, reduzindo a possibilidade 
de uma ampla discussão e participação social. A 
nova lei exigiu licitação para os municípios de-
legarem os serviços de saneamento prestados à 
população. A aprovação da lei caracteriza o in-
teresse do governo federal pela desestatização 
da operação de saneamento nos municípios do 
país. Com o leilão da CEDAE, o governo federal 
se beneficia, principalmente pois o estado do RJ 
passou a ter condições de devolver os recursos 
transferidos pela União para quitar o emprésti-
mo feito no banco francês BNP Paribas. Entre-
tanto, a dívida permanecia até junho de 2021 em 
aberto18,23. 

Governo estadual: Momentos antes da reali-
zação do leilão, no dia 30 de abril de 2021, a As-
sembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 
(ALERJ) decidiu suspender o leilão da Cedae 

Quadro 1. Informações detalhadas sobre o Leilão da CEDAE, que ocorreu em 30 de abril de 2021.

Blocos Consórcio 
vencedor

valor 
mínimo lance

Data de 
assinatura 

do contrato
Bloco 1: Formado por 18 bairros na zona 
sul do RJ e por 18 cidades, que incluem São 
Gonçalo e Maricá. 

AEGEA R$ 4,036 
bilhões

R$ 8,2 bilhões, 
103,13% acima do 
valor mínimo

Agosto de 
2021

Bloco 2: Formado pelas regiões da Barra 
e Jacarepaguá do RJ (20 bairros da zona 
oeste) e pelas cidades de Miguel Pereira e 
Paty do Alferes.

Iguá 
Saneamento

R$ 3,172 
bilhões

R$ 7,3 bilhões, o que 
equivale a um ágio de 
129,68%

Agosto de 
2021

Bloco 3*: Formado por 22 bairros da zona 
oeste da capital e os municípios vizinhos 
de Itaguaí e Seropédica, além de outros 
quatro.

- R$ 908 
milhões

Não recebeu lances -

Bloco 4: Formado por 106 bairros do 
centro e zona norte do RJ e por oito 
cidades, incluindo Duque de Caxias, 
Belford Roxo e Nilópolis. 

AEGEA R$ 2,503 
bilhões

R$ 7,2 bilhões, 188% 
acima do valor 
mínimo

Agosto de 
2021

Nota: *Além da zona oeste do RJ e de seis municípios que faziam parte da proposta original do bloco 3, foram incluídas 14 
cidades e em dezembro de 2021 foi leiloado para o Grupo Águas do Brasil - Saneamento Ambiental Águas do Brasil (SAAB) Saab 
Participações II SA, no valor de 2,2 bilhões, ante a um lance mínimo de 1,16 bilhão25.

Fonte: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 202110.
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(Projeto de Lei - PDL 57/2021). Pouco depois, no 
entanto, o governador Cláudio Castro decretou, 
em publicação extra do Diário Oficial do estado 
do RJ, que o leilão seria mantido31. Em maio de 
2021, o secretário estadual da Casa Civil do esta-
do do RJ sinalizou a ideia de fazer nova licitação 
do bloco 3, tornando-o mais atraente e incluindo 
novos mercados32. O estado pretende obter recur-
sos adicionais com o bloco.  

Haverá o rateio dos R$ 22,689 bilhões já arre-
cadados com o leilão da concessão dos serviços 
da CEDAE. O Instituto Região Metropolitana re-
ceberá R$ 522,269 milhões e o governo do estado 
do RJ cerca de R$ 14,478 bilhões, valor pago em 
três parcelas nos anos de 2021, 2022 e 202524. 

Prefeituras: Os 29 municípios que aderiram 
ao plano de concessão ficarão com R$ 7,688 bi-
lhões24. Os governos municipais ganharão com a 
concessão e o cálculo do montante inclui outorga 
fixa, estimativas de outorga variável e arrecadação 
de impostos (Imposto Sobre Serviços - ISS) em 
35 anos33. Para que os municípios possam receber 
os recursos é exigida a elaboração do plano mu-
nicipal de saneamento básico. A partir de 31 de 
dezembro de 2022 (Lei nº 14.026/2020, art. 19)4 o 
plano é obrigatório e deve conter metas, orientar 
os investimentos no setor e apresentar um diag-
nóstico das áreas vulneráveis do município. 

Investidores (empresas privadas): O fundo de 
pensão canadense (Canada Pension Plan Invest-
ment Board - CPPIB) pagou R$ 1,1 bilhão para 
entrar na Iguá Saneamento (Bloco 2) e a Itaúsa, 
holding de investimentos, adquiriu fatia da AE-
GEA Saneamento (Blocos 1 e 4) por R$ 1,3 bi-
lhão, dias antes da realização do leilão34. Essas 

negociações demonstraram que a ocorrência do 
leilão atraiu investidores motivados por opera-
ções vantajosas.

Banco Nacional do Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES): O BNDES se dispôs a fi-
nanciar cerca de R$ 17 bilhões do montante que 
os vencedores do leilão terão de desembolsar até 
2033 para universalizar os serviços de saneamen-
to básico em cidades hoje atendidas pela estatal 
fluminense10. O banco de fomento poderá custear 
até 30% do valor da outorga mínima, fixada no 
edital da licitação em R$ 10,6 bilhões e até 55% 
dos investimentos previstos para ocorrer nos pri-
meiros 12 anos das concessões35. A participação 
do BNDES visa estimular o mercado de capitais e 
a dividir os riscos relacionados aos investimentos 

de longo prazo10.

Agências Reguladoras
Agência Nacional de Águas e Saneamento 

(ANA): A Lei nº 14.026/20204 buscou conferir uma 
coerência regulatória setorial, ao atribuir como 
competência da ANA o estabelecimento de nor-
mas de referência para reduzir riscos trazidos pela 
fragmentação e pela heterogeneidade dos regula-
dores infranacionais (municipais, intermunicipais 
e estaduais)36. A tentativa de regulamentação do 
setor visa trazer segurança jurídica e estabilidade 
para as relações contratuais37, ampliando assim o 
interesse de investidores no leilão.

Agência Reguladora de Energia e Saneamento 
Básico do Estado do Rio de Janeiro (AGENERSA): 
A proposta comercial da licitante deve indicar 
o compromisso de pagar à agência pelo exercí-
cio das atividades de regulação e fiscalização do 

figura 1. Fluxograma de atores envolvidos no leilão de concessão dos serviços prestados pela Companhia 
Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (CEDAE), que ocorreu em 30 de abril de 2021.

Fonte: Autores.

Grupo que tem interesse 
pela concessão à 

iniciativa privada:
 Governos Federal, 

Estadual e Municipal, 
empresas privadas, 
BNDES e agências 

reguladoras

Leilão da CEDAE (concessão à 
iniciativa privada)

Grupo que tem interesse 
pela não concessão à 

iniciativa privada: ALERJ, 
Associações, Sindicato, 
CEDAE e universidades

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
COM EFETIVIDADE SOCIAL

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=60C98E20-8F5D9-4A9D-B59A-E566E04B3A861
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contrato9, o valor de 0,5% (meio por cento) do 
somatório das receitas das tarifas faturadas pela 
concessionária mensalmente. A CEDAE trans-
feria o mesmo percentual para a AGENERSA, 
desde 201538. Tal condição é contraditória com a 
premissa de autonomia e independência que ór-
gãos de regulação e fiscalização devem atuar (Lei 
nº 14.026/2020, art. 7º).

Contra a concessão à iniciativa privada
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Ja-

neiro (ALERJ): A ALERJ tentou deter a realização 
do leilão e chegou a votar um projeto de lei (PDL 
57/2021) para impedir o processo, mas um decre-
to do governador e liminar do Tribunal de Justiça 
do Rio garantiram a sua continuidade31. 

Associação das Empresas Estaduais de Sane-
amento (AESBE): A AESBE moveu ação no STF 
questionando a constitucionalidade da lei de sa-
neamento (Ação Direta de Inconstitucionalidade 
- ADI 6.882/2021)39. O processo, encaminhado 
para o STF, diz respeito ao artigo 16, que na Lei 
nº 14.026/2020 veda a celebração de contratos de 
programa para os serviços de saneamento bási-
co. A AESBE argumenta que a legislação fere a 
Constituição Federal, em especial o art. 241, que 
estabelece que a prestação de serviços públicos, 
inclusive os de saneamento básico, pode ser reali-
zada diretamente pelo poder público (de manei-
ra centralizada ou descentralizada), indireta, por 
concessão (licitação) ou por consórcio público40. 
A decisão pode vir a contrariar a ocorrência da 
concessão dos serviços prestados pela CEDAE. 

Associação Nacional dos Serviços Municipais 
de Saneamento (ASSEMAE): A ASSEMAE pro-
nunciou-se através de um artigo do Diretor de 
Assuntos Jurídicos, Pinheiro41, que questiona o 
momento e a forma como a nova legislação foi 
aprovada. Segundo ele, acaba por mitigar a par-
ticipação social, dado o contexto de pandemia, 
considerando igualmente que o país tem outras 
prioridades que não a privatização do setor. Pi-
nheiro41 critica o fato de o país “conceder à ini-
ciativa privada o filé do saneamento básico, sendo 
que a carne de pescoço continuará nas costas do 
Estado já pesado e endividado”, o que vai na con-
tramão de vários países do mundo que remunici-
palizaram os serviços (França, Argentina, Alema-
nha, entre outros)22,42. A entidade ajuizou no STF 
a ADI 6.583/202043 contra dispositivos da Lei nº 
14.026/20204.

Sindicato: A probabilidade de dispensa em 
massa de funcionários da CEDAE contribuiu para 
que 3 dias antes do leilão, o Tribunal Regional do 
Trabalho do Rio (TRT-RJ), atendendo a pedido 

feito por diversos sindicatos e centrais, tentasse 
suspendê-lo44. Todavia, o presidente do STF der-
rubou a solicitação, impedindo que qualquer ação 
sobre o leilão da CEDAE tivesse prosseguimento 
nas instâncias inferiores32. 

Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio 
de Janeiro (CEDAE): O ex-presidente da CEDAE, 
que ocupou o cargo durante oito anos, entre 2007 
e 2014, avalia que a tendência é o aumento das 
tarifas para o consumidor final, pois é impossível 
para concessionárias privadas não fazer isso, já 
que perderão a imunidade tributária federal dis-
ponível a estatais. Segundo ele, a defasagem nos 
preços praticados e a promessa de investimentos 
totais na faixa dos R$ 30 bilhões ao longo dos 35 
anos de concessão significam a certeza do aumen-
to das tarifas para a população32. 

Universidades: Com base no Grupo de Es-
tudos dos Novos Ilegalismos, da Universidade 
Federal Fluminense, bairros da zona oeste são 
controlados pelas milícias32. Além disso, existem 
locais onde o serviço da CEDAE não chega, fa-
zendo com que caminhões-pipa abastecidos clan-
destinamente, sob controle dos milicianos, sejam 
a única opção da oferta de água45. 

Em publicação com a cooperação da Funda-
ção Oswaldo Cruz, Ferreira46 alega que a conces-
são vai “prejudicar a população mais pobre que 
não tem como pagar por esse serviço, pois as 
empresas privadas visam o lucro e não garantir 
direitos humanos essenciais, que é responsabili-
dade do Estado”(p.23). Ramos e Britto47, Diretor 
da Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A. 
(EMBASA) e professora da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, argumentam que o custo total 
dos serviços de água e esgoto ficarão mais eleva-
dos para o cidadão do estado do RJ. Além disso, 
por falta de definições claras no edital do leilão 
que delimitem as áreas onde reside preponderan-
temente população de baixa renda, as concessio-
nárias serão eximidas do principal desafio na uni-
versalização do acesso, que é o atendimento dos 
assentamentos informais com água e esgotamen-
to47, de forma a concretizar a efetividade social. 

Discussão

Concessão à iniciativa privada 
e a efetividade social dos serviços 
de saneamento

O governo federal regulamenta a Lei nº 
14.026/2020 que incentiva a prestação dos servi-
ços de saneamento por grupos privados. O Brasil 
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segue na contramão do que vem acontecendo na 
última década em dezenas de cidades do mundo 
onde o poder público reassumiu a distribuição de 
água22,42. O governo estadual quer arrecadar re-
cursos para pagar dívidas. Os governos munici-
pais, como titulares dos serviços, têm interesse na 
arrecadação dos recursos advindos da concessão 
dos serviços. O BNDES apoia o leilão incentivan-
do as concessões com previsões de ganhos com 
os empréstimos que serão fornecidos aos conces-
sionários. A ANA deve passar a propor metas e 
indicadores para regular os serviços, conforme 
competência atribuída pela nova legislação. In-
vestidores privados percebem oportunidades por 
se tratar de serviço indispensável à vida das pes-
soas e um monopólio natural42. 

O desafio imediato para os gestores da CE-
DAE será contornar a crise surgida no abaste-
cimento de água, pela contaminação de esgoto 
na Bacia do Guandu, originando a produção da 
geosmina, que dá odor e gosto desagradável na 
água. O caso da contaminação por geosmina 
em 2020, na região metropolitana do RJ, levou a 
AGENERSA a multar a CEDAE por não divulgar 
relatórios sobre a concentração dessa substância e 
determinou que a companhia buscasse soluções, 
arcando com os custos relacionados às aquisições 
de equipamentos e de carvão ativado, tratamento 
alternativo utilizado contra a geosmina presente 
na água20. 

Ao conceder à iniciativa privada a prestação 
dos serviços, a concessionária passa a realizar a 
coleta e o tratamento do esgoto e a ter o direito 
de fornecer água, embora a CEDAE continue res-
ponsável pelo seu tratamento. 

A CEDAE terá condições de manter a quali-
dade do tratamento da água? O aumento do es-
goto nas águas de captação impõe maiores custos. 
Sem que a CEDAE ofereça a coleta e o tratamento 
do esgoto, o problema da água será resolvido?

As empresas visam ao lucro e reconhecendo 
este objetivo, a regionalização prevê que muni-
cípios pouco atrativos aos investidores privados 
façam parte de blocos que também incluem mu-
nicípios rentáveis a serem licitados. Apesar disso, 
surgem dúvidas se as metas de universalização 
dos serviços serão mesmo cumpridas pelos novos 
prestadores. 

Tarifas irão aumentar? A população de baixa 
renda será atendida? Os governos federal, estadu-
al e municipais, os grupos privados que passam 

a prestar os serviços essenciais à população ga-
nharam com o leilão da CEDAE, mas a parcela 
de baixa renda também será alvo dos objetivos 
pretendidos pela desestatização do saneamento? 
Entre os principais fatores que justificaram o re-
torno ao poder público dos serviços de abasteci-
mento de água em várias cidades do mundo está 
o aumento das tarifas22,42. 

Em 2015 e 2018, nos municípios do RJ com 
operação privada, a população mais vulnerável 
apresentou coberturas bem abaixo da população 
em geral no que se refere ao abastecimento de 
água (Tabelas 1 e 2). O percentual de atendimento 
da população de baixa renda com afastamento de 
esgoto é maior nos municípios do leilão (Tabela 
1). Também se constatou que, entre os municípios 
do estado do RJ operados pela iniciativa privada, 
as tarifas praticadas são em média superiores às 
cobradas nos municípios que participaram do lei-
lão (Tabela 2). 

Considerações finais

A avaliação da efetividade social do saneamento 
contribuiu para identificar se a concessão ao setor 
privado conduzirá à universalização dos serviços 
e à melhora da qualidade de vida da população 
mais vulnerável, que vive em áreas carentes de 
atendimento. A partir desta análise, foi possível 
concluir que no estado do RJ a concessão à inicia-
tiva privada tem mantido o reduzido provimento 
do serviço de coleta de esgoto, abastecimento da 
população de baixa renda e o aumento dos valo-
res da tarifa.

A Lei nº 14.026/2020 fornece novas diretrizes 
ao setor, impulsionando a transferência da pres-
tação dos serviços de saneamento básico a grupos 
privados, embora muitas cidades do mundo este-
jam retornando ao poder público a distribuição 
da água.

A metodologia utilizada de Integração Sistê-
mica permitiu que fossem apresentados os dife-
rentes interesses em relação à concessão dos ser-
viços de saneamento básico à iniciativa privada, 
que prevê ganhos para os governos, BNDES e in-
vestidores. Entretanto, é imperiosa a necessidade 
de adotar uma gestão de serviços de abastecimen-
to de água e esgotamento sanitário que priorize 
a população vulnerável dos municípios, garantin-
do-lhes direitos essenciais à sobrevivência. 
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